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RESUMO: O presente trabalho acadêmico objetiva, de maneira sintética e com 
abordagem dos principais temas ligados ao assunto, verificar a ocorrência do 
instituto e reparabilidade do dano moral direcionado à pessoa jurídica, a partir dos 
direitos de personalidade aplicáveis a essa, baseando-se, fundamentalmente, em 
jurisprudência, legislação e doutrina especializada. 
 
Palavras chave: Dano, Responsabilidade Civil, Reparação, Pessoa Jurídica. 
 
 
ABSTRACT: The present academic research seeks, succinctly and with the main 
topics related to the subject, verify the occurrence of the institute and reparability of 
moral damages directed to legal entity related to your personality rights, relying on 
case law, legislation and specialized doctrine. 
 
Keywords: Damage, Civil Responsibility, Reparability, Legal Entity. 
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INTRODUÇÃO  
 
O tema proposto para monografia surgiu a partir de dúvida pessoal no 
ambiente de trabalho, acerca da possibilidade da pessoa jurídica ser ou não passível 
de sofrer dano moral, já que, diferente da pessoa física, não suporta dores e 
angústias comuns aos seres humanos, e, no caso de uma resposta afirmativa, qual 
a forma prática de apuração desse dano. 
Revela um questionamento recente no que tange a viabilidade de uma 
pessoa que, não possuindo uma materialização concreta no espaço, possa ser 
vítima de algum dano considerado a partir de um aspecto psicológico ou moral, 
sobretudo pelo próprio instituto da reparação do dano moral ter se pacificado tão 
somente após a Constituição Federal (CF) de 1988 (art. 5º, incisos V e X) no Brasil. 
Estrutura-se o trabalho a partir de delimitações gerais sobre as pessoas 
jurídicas existentes no Brasil, noções de responsabilidade civil aplicáveis ao tema, 
bem como conceitos de dano no direito pátrio, especialmente de dano moral. 
Objetiva-se aqui, pelo levantamento dos principais tópicos acerca do assunto, 
estabelecer se de fato a ocorrência do dano moral para figura da pessoa jurídica é 
possível e existente, bem como qual o fundamento legal que ampara esta pretensão 
e o entendimento adotado hodiernamente sobre a questão, a partir da análise e 
estudo da doutrina existente sobre a matéria, legislação aplicável e pesquisa 
jurisprudencial.  
Destaca-se que mesmo a matéria tendo sido sumulada pelo Superior Tribunal 
de Justiça, há a evidente necessidade de aprofundamento dos motivos pelos quais a 
corte firmou seu entendimento, sobretudo para proporcionar um amplo entendimento 
por parte do operador do direito, que não pode se restringir pelo simples fato de a 
matéria ser pacífica, evitando com isso uma devida reflexão técnica. 
Não se procura o esgotamento do tema em todos os seus aspectos e 
vertentes, mas que, de uma forma geral, atenda aos que buscam informações 
ligadas ao assunto, possibilitando uma satisfatória base para o aprofundamento do 
assunto. 
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1 CONSIDERAÇÕES SOBRE A PESSOA JURÍDICA 
 
1.1 TEORIAS DE SURGIMENTO DA PESSOA JURÌDICA 
 
 
Teoria significa, de acordo com o dicionário Melhoramentos da língua 
portuguesa, como princípios básicos e elementares de uma arte ou ciência. 
Desde a aparição da figura da pessoa jurídica no Direito, várias foram as 
teorias propostas pela doutrina a fim de definir sua natureza e origem, as quais 
buscamos expor. 
A primeira teoria, denominada de teoria negativista por Silvio de Salvo 
Venosa, consiste em uma negação da autonomia da pessoa jurídica, pois defende 
que os verdadeiros sujeitos de direito apenas podem ser os sujeitos que compõe a 
pessoa jurídica e não ela por si própria, como ser autônomo. 
Em realidade, para os defensores dessa teoria, a instituição da pessoa 
jurídica se revela exclusivamente como uma forma de exteriorização de vontade das 
pessoas. 
Tal ponto de vista não prosperou e não prospera, sendo superado pelas 
demais teorias elaboradas. 
Pela teoria de ficção, em que doutrinariamente encontramos como um de 
seus principais defensores Savigny (jurista alemão do século XIX), conforme 
apontado por Venosa, a pessoa jurídica é uma mera criação legal e ficção da mente 
humana sem qualquer existência real, visto que, unicamente os indivíduos podem 
possuir os chamados direitos subjetivos. Aqui a pessoa jurídica não possui vontade 
própria, somente podendo ser titular unicamente dos chamados direitos patrimoniais.  
Sobre essa teoria aponta Silvio de Salvo Venosa: 
 
 O defeito desse pensamento reside não só no fato de restringir o alcance 
das pessoas jurídicas apenas aos direitos patrimoniais, mas também no 
fato, como objeta Ferrara (1958:21), de considerar como ficção o que é 
uma configuração técnica e que, por isso mesmo, tem realidade jurídica, 
como qualquer outra figura do mundo jurídico. 1 
 
No mesmo sentido, diz Maria Helena Diniz: 
 
Não se pode aceitar esta concepção, que, por ser abstrata, não 
corresponde à realidade, pois se o Estado é uma pessoa jurídica, e se se 
                                                 
1 VENOSA, Sílvio de Salvo. Direito Civil: Parte Geral. 03ª Ed. São Paulo: Atlas, 2003. v.1. p.261. 
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concluir que ele é ficção legal ou doutrinária, o direito que dele emana 
também o será. 2 
 
Conforme visto, esta é uma teoria pouco aceita já que foi objeto de inúmeras 
críticas. 
Acerca da terceira teoria existente chamada de teoria da instituição, esclarece 
didaticamente Venosa:  
 
(...) existe na realidade social uma série de realidades institucionais que se 
apresentam à observação como constituindo uma estrutura hierárquica (...) 
quando a idéia de obra ou de empresa se firma de tal modo na consciência 
dos indivíduos que estes passam a atuar com plena consciência e 
responsabilidade dos fins sociais, a ‘instituição’ adquire personalidade 
moral. Quando esses ideais permitem unificar a atuação dos indivíduos de 
tal modo que essa atuação de manifesta como exercício de poder 
juridicamente reconhecido, a instituição adquire personalidade jurídica. 3 
 
A quarta teoria, chamada de teoria da realidade, possui duas subdivisões 
sendo a teoria da realidade objetiva e a teoria da realidade técnica. De acordo com a 
primeira subdivisão, entende-se que a pessoa jurídica não se trata de uma mera 
abstração ou decorrência de criação legal, pois possui existência própria, real e 
social.  
A segunda subdivisão, qual seja, a da realidade técnica, é que mais nos 
interessa já que se trata de uma vertente mais moderna e a que é adotada nos dias 
atuais. Essa doutrina posiciona a pessoa jurídica entre a teoria da ficção e a 
realidade objetiva, como explica Silvio de Salvo Venosa: 
 
(...) surge como teoria eclética entre a teoria da ficção e a teoria da 
realidade orgânica, pois reconhece traços de validade em ambas, uma vez 
que admite que só o homem é passível de direitos e obrigações e que a 
personalidade da pessoa jurídica deriva de uma criação, de uma técnica 
jurídica 4 
 
Referida teoria aponta uma existência real à pessoa jurídica, definindo-a 
como uma construção de técnica jurídica e admitindo, inclusive, capacidade jurídica 
própria por interpretação do Código Civil brasileiro (CC) em seu artigo 45, a seguir 
transcrito: 
 
                                                 
2 DINIZ, Maria Helena. Curso de direito civil brasileiro: Teoria Geral do Direito Civil. 29ª Ed. São 
Paulo: Saraiva, 2012. v. 1. p.265. 
3 VENOSA, Sílvio de Salvo. Direito Civil: Parte Geral. 03ª Ed. São Paulo: Atlas, 2003. v.1. p. 265. 
4 VENOSA, Sílvio de Salvo. Direito Civil: Parte Geral. 03ª Ed. São Paulo: Atlas, 2003. v.1. p. 263. 
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Art. 45. Começa a existência legal das pessoas jurídicas de direito privado 
com a inscrição do ato constitutivo no respectivo registro, precedida, 
quando necessário, de autorização ou aprovação do Poder Executivo, 
averbando-se no registro todas as alterações por que passar o ato 
constitutivo. 
Parágrafo único. Decai em três anos o direito de anular a constituição das 
pessoas jurídicas de direito privado, por defeito do ato respectivo, contado 
o prazo da publicação de sua inscrição no registro. 
 
Dessa forma, salvo na hipótese de desconsideração de sua personalidade 
jurídica, a pessoa jurídica possui existência distinta de seus membros. 
 
 
1.2 CLASSIFICAÇÂO DA PESSOA JURÌDICA 
 
As pessoas jurídicas no direito brasileiro podem ser divididas em pessoas 
jurídicas de direito público externo, direito público interno ou pessoas jurídicas de 
direito privado. 
São assim consideradas pessoas jurídicas de direito público externo, aquelas 
que estão descritas no Código Civil, em seu art. 42, sendo: (i) Estados estrangeiros 
e (ii) todas as demais pessoas que são regidas pelo direito internacional público. 
São pessoas jurídicas de direito público interno aquelas que constam no rol 
taxativo do art. 41 do Código Civil, a seguir descrito: 
 
Art. 41. São pessoas jurídicas de direito público interno: 
I - a União; 
II - os Estados, o Distrito Federal e os Territórios; 
III - os Municípios; 
IV - as autarquias; 
IV - as autarquias, inclusive as associações públicas; (Redação dada pela 
Lei nº 11.107, de 2005) 
V - as demais entidades de caráter público criadas por lei. 
Parágrafo único. Salvo disposição em contrário, as pessoas jurídicas de 
direito público, a que se tenha dado estrutura de direito privado, regem-se, 
no que couber, quanto ao seu funcionamento, pelas normas deste Código. 
 
Por fim, pessoas jurídicas de direito privado, as quais serão posteriormente 
abordadas individualmente, são as que sua constituição se dá pela vontade de 
particulares, dividindo-se em: (i) associações, (ii) fundações, (iii) sociedades, (iv) 
organizações religiosas, (v) partidos políticos e (vi) empresas individuais de 
responsabilidade limitada.   
As associações, de acordo com os dizeres do art. 53 do Código Civil, são 
aquelas pessoas jurídicas em que os indivíduos que a constituem não visam fins 
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econômicos. Já que não há objetivo de lucro, nessa pessoa jurídica não existe 
intenção de divisão de lucros e tampouco direitos e obrigações de forma recíproca. 
Importante destacar que caso haja eventual recebimento de valores pela associação 
este é revertido em si própria. 
As associações objetivam principalmente exercício de atividades artísticas, 
educacionais, entre outras similares.   
Entre os artigos 62 e 69 do mesmo diploma legal supramencionado, está a 
fundação, a qual de forma semelhante a associação não possui finalidade 
econômica e se restringe a finalidades religiosas, culturais, morais ou de assistência 
em geral. 
As fundações são criadas por escritura pública ou por testamento, onde os 
bens destinados a alcançar sua finalidade são especificados por seu fundador, 
podendo, inclusive, declarar qual será a maneira que será administrada (art. 62 do 
Código Civil). 
As sociedades mercantis são tratadas pelo Código Civil em seu Livro II de 
nome “Do Direito de Empresa”. O art. 981 da mesma lei assim diz: 
 
Art. 981. Celebram contrato de sociedade as pessoas que reciprocamente 
se obrigam a contribuir, com bens ou serviços, para o exercício de 
atividade econômica e a partilha, entre si, dos resultados.  
Parágrafo único. A atividade pode restringir-se à realização de um ou mais 
negócios determinados.  
 
Diferentemente das outras duas pessoas jurídicas vistas anteriormente, aqui 
há claramente a busca de finalidade econômica.  
Nos dizeres de Silvio de Salvo Venosa: 
 
As sociedades mercantis têm sempre finalidade lucrativa e são regidas 
pelas leis comerciais (...) as sociedades mercantis constituem-s por 
diversas formas típicas originárias do Direito Comercial, conforme a 
responsabilidade de seus sócios, solidário ou não, ilimitada ou não, dentro 
de determinado capital, para cuja formação concorrem os sócios, os quais 
podem concorrer, também, apenas com sua atividade, seu trabalho.5 
 
As organizações religiosas podem ser criadas livremente, não sendo 
conferido ao poder público o indeferimento relacionado ao seu registro ou 
reconhecimento, já que a garantia aos cultos religiosos está consagrado na 
                                                 
5 VENOSA, Sílvio de Salvo. Direito Civil: Parte Geral. 03ª Ed. São Paulo: Atlas, 2003. v.1. p. 271. 
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Constituição Federal em seu artigo 5º, inciso VI, que assegura o livre exercício dos 
cultos religiosos e garante proteção aos locais de sua realização e suas liturgias. 
Em suma, as organizações religiosas são aquelas em que há reunião de 
indivíduos com igual propósito de pregar e cultuar certa crença, a partir de rituais 
próprios e de uma doutrina a ser seguida. 
Acerca dos partidos políticas, transcreve-se pontual definição de Maria 
Helena Diniz: 
 
(...) são entidades integradas por pessoas com ideais comuns, tendo por 
finalidade conquistar o poder para a consecução de um programa. São 
associações civis, que visam assegurar, no interesse do regime 
democrático, a autenticidade do sistema representativo e defender os 
direitos fundamentais definidos na Constituição Federal. (...) Os partidos 
políticos poderão ser livremente criados, tendo autonomia para definir sua 
estrutura interna, organização e funcionamento e para adotar os critérios 
de escolha e o regime de suas coligações eleitorais, sem obrigatoriedade 
de vinculação entre as candidaturas em âmbito nacional, estadual, distrital 
e fidelidade partidária. 6 
 
(grifamos) 
 
Ainda sobre as organizações religiosas e dos partidos políticos, diz Silvio de 
Salvo Venosa: 
 
Na verdade, por força dessa nova norma, os partidos políticos e as 
organizações religiosas não se submetem aos dispositivos de elevado 
alcance social e democrático impostos pelo Código às pessoas jurídicas, 
como, por exemplo, ao art. 59, que determina a eleição e destituição dos 
administradores, bem como aprovação de contas e alteração de estatuto, 
somente pela assembléia geral. 7 
 
As empresas individuais de responsabilidade limitada – EIRELI – são fruto de 
criação legislativa recente da Lei 12.441/2011. Nas palavras de Tarcisio Teixeira: 
 
Pode-se afirmar que a EIRELI é um instituto jurídico parecido com uma 
sociedade limitada, mas tendo apenas uma pessoa. Também se 
assemelha à figura do empresário individual, no entanto, com 
responsabilidade limitada deste empresário. Ou seja, a EIRELI é uma 
mistura do empresário individual e da sociedade empresária. 
(...) 
Por isso, pode-se dizer que a EIRELI seria uma espécie de empresário 
individual com direito a separação patrimonial e limitação de 
responsabilidade. Obviamente, que não impede que haja a 
                                                 
6 DINIZ, Maria Helena. Curso de direito civil brasileiro: Teoria Geral do Direito Civil. 29ª Ed. São 
Paulo: Saraiva, 2012. v. 1. p.289. 
7 VENOSA, Sílvio de Salvo. Direito Civil: Parte Geral. 03ª Ed. São Paulo: Atlas, 2003. v.1. p. 302. 
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desconsideração da personalidade jurídica, caso ocorra abuso na utilização 
da empresa. Neste caso, podendo o patrimônio pessoal do empreendedor 
pagar por dívidas da EIRELI. 8 
 
O que aqui se possibilita, basicamente, é que o empreendedor individual 
possa se usar da separação patrimonial e da limitação de sua responsabilidade, 
trazendo uma limitação de sua responsabilidade. Obviamente tal limitação, conforme 
ocorre nas sociedades limitadas, também abrange a possibilidade de 
desconsideração da personalidade jurídica em casos específicos. 
 
 
1.3 INÍCIO DA EXISTÊNCIA DA PESSOA JURÍDICA 
 
As pessoas jurídicas, assim como nós, possuem determinado marco no 
tempo em que é consagrada a sua existência, ou seja, em que nascem em relação 
ao direito. Aqui há diferenciação entre as pessoas jurídicas de direito público e de 
direito privado, sendo essas últimas as quais serão com mais propriedade tratadas. 
A professora Maria Helena Diniz, que trata especificamente desse assunto em 
sua obra, descreve a existência de duas fases distintas em relação ao processo de 
criação da pessoa jurídica de direito privado: ato constitutivo e registro nos órgãos 
públicos competentes. 
Ato constitutivo da sociedade representa essencialmente uma manifestação 
de duas ou mais pessoas que se unem para buscar uma finalidade em comum. 
Relacionado ao tema diz Maria Helena Diniz: 
 
O contrato de sociedade é convenção por via da qual duas ou mais 
pessoas se obrigam a conjugar seus esforços ou recursos a contribuir com 
bens ou serviços para consecução de fim comum mediante o exercício de 
atividade econômica, e a partilhar, entre si, os resultados (CC, art. 981).  
Nesse contrato há uma congregação de vontades paralelas ou 
convergentes, u seja, dirigidas no mesmo sentido, para obtenção de um 
objetivo comum, ao passo que nos demais contratos os interesses das 
partes colidem, por serem antagônicos, de maneira que a convenção 
surgirá exatamente para compor as divergências. 9 
 
Em relação ao registro das pessoas jurídicas, que comumente deve ser 
procedido na junta comercial (exceção, por exemplo, da sociedade de advogados 
que deverá proceder ao registro dos atos na OAB), estabelece o momento de 
existência perante a lei, da pessoa jurídica, sendo expresso o art. 45 do Código Civil: 
                                                 
8 TEIXEIRA, Tarcisio. Direito Empresarial Esquematizado: Doutrina, jurisprudência e prática. 03ª 
Ed.. São Paulo: Saraiva, 2014. p. 59. 
9 DINIZ, Maria Helena. Curso de direito civil brasileiro: Teoria Geral do Direito Civil. 29ª Ed. São 
Paulo: Saraiva, 2012. v. 1. p.302. 
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Art. 45. Começa a existência legal das pessoas jurídicas de direito privado 
com a inscrição do ato constitutivo no respectivo registro, precedida, 
quando necessário, de autorização ou aprovação do Poder Executivo, 
averbando-se no registro todas as alterações por que passar o ato 
constitutivo. 
 
Quanto às pessoas jurídicas de direito público, vários podem ser os meios de 
sua constituição, como, por exemplo, as autarquias (entes da administração pública 
indireta) que são criadas mediante lei específica.   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 13 
2 RESPONSABILIDADE CIVIL 
 
2.1 CONCEITO 
 
Em linhas gerais, a responsabilidade civil é compreendida como a prática de 
ato ilícito do qual ocasiona a afronta de uma norma que poderá ser contratual ou de 
lei vigente.  
O professor Roberto Senise Lisboa assim diz: 
 
Responsabilidade (respondere) é o dever jurídico de recomposição do 
dano sofrido, imposto ao seu causador direto ou indireto. A 
responsabilidade constitui uma relação obrigacional cujo objeto é o 
ressarcimento. 10 
 
A responsabilidade se traduz como um verdadeiro dever do causador do dano 
em recompor os prejuízos que gerou. Responsabilidade, desta forma, é uma relação 
de obrigação que envolve o ressarcimento e/ ou reparação do dano. 
Diferentemente do que acontece nas demais relações jurídicas, em que para 
existência do negócio há necessidade da presença da vontade das partes, a 
responsabilidade aqui não pode ser afastada, pois sua criação se dá pela lei. 
Encontra-se na doutrina uma dupla função da responsabilidade civil, sendo: 
(i) servir como sanção civil, que se dá com a ofensa de alguma norma e gera 
compensação em favor do lesado e (ii) garantir a quem foi lesado o seu direito, que 
decorre basicamente do instituto da segurança jurídica previsto em nosso 
ordenamento, que garante a vítima a reparação dos danos que teve de suportar. 
Afirma Maria Helena Diniz sobre responsabilidade: 
 
(...) poder-se-á definir a responsabilidade civil como a aplicação de 
medidas que obriguem alguém a reparar dano moral ou patrimonial 
causado a terceiros em razão de ato do próprio imputado, de pessoa por 
quem ele responde, ou de fato de coisa ou animal sob sua guarda ou, 
ainda, de simples imposição legal. Definição esta que guarda em sua 
estrutura, a idéia da culpa quando se cogita da existência de ilícito 
(responsabilidade subjetiva), e a do risco, ou seja, da responsabilidade sem 
culpa (responsabilidade objetiva) 11 
 
Como dito inicialmente, a responsabilidade pode ser dividida em 
responsabilidade contratual e em responsabilidade extracontratual, divisão essa 
adotada por teoria chamada de dualista  
                                                 
10 LISBOA, Roberto Senise. Manual de direito civil: Direito das obrigações e responsabilidade 
civil. 04ª Ed. São Paulo: Saraiva, 2009. v.2. p. 209. 
11 DINIZ, Maria Helena. Curso de direito civil brasileiro: Responsabilidade civil. 26ª Ed. São 
Paulo: Saraiva, 2012. v. 7. p.50. 
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A responsabilidade contratual é aquela que se origina a partir do não 
cumprimento de obrigação existente em negócio jurídico firmado (obviamente sendo 
o negócio jurídico existente, válido e eficaz), exemplo dessa espécie de 
responsabilidade, é aquele em que noivos contratam para seu casamento um 
fotógrafo que deveria tirar número previamente ajustado de fotos da cerimônia, 
sendo que, na data acertada do evento, o número de registros fotográficos 
corresponde a metade do que foi negociado. 
Em outro ponto, responsabilidade extracontratual é a responsabilidade que 
tem sua origem diretamente da lei. Cita-se, como exemplo, o dano causado por 
determinado sujeito na vidraça de seu vizinho, sendo que, aqui, não há qualquer 
negócio jurídico entabulado (como ocorre na responsabilidade contratual), 
decorrendo a obrigação de reparação do disposto no Código Civil (aquele que por 
ato ilícito causar dano a outrem fica obrigado a repará-lo – art. 927, CC)   
Para se falar em responsabilidade civil, há a necessidade de existência de 
três principais elementos, sendo a conduta do agente, que pode estar expressa em 
um fazer ou não fazer, o dano gerado e o nexo de causalidade entre a conduta e o 
dano, que serão abordados a seguir 
 
 
2.2 ELEMENTOS  
 
Hodiernamente ao se falar em responsabilidade civil, estamos falando de 03 
elementos que a compõe: conduta, dano e nexo causal. Para a configuração da 
responsabilidade na seara civil há a necessidade da presença de ambos, os quais 
serão a seguir esclarecidos.  
A doutrina define a conduta do agente em relação à responsabilidade civil, 
como ação ou omissão, ou seja, na responsabilidade civil é o comportamento 
comissivo ou omissivo passível de causar prejuízo a outrem que faz nascer o dever 
de indenizar. 
A conduta pode ser dolosa ou culposa, sendo originária de dolo quando o 
agente tem a clara intenção de gerar o dano, agindo de forma para que esse ocorra, 
e culposa quando decorre de negligência, imprudência ou imperícia. 
Ensina o professor Silvio Rodrigues, em relação ao dolo que: 
 
Se o dano foi causado voluntariamente, há dolo. Este se caracteriza pela 
ação ou omissão do agente, que, antevendo o dano que sua atitude vai 
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causar, deliberadamente prossegue, com o propósito mesmo de alcançar o 
resultado danoso. 12 
  
Ainda também ensina que: 
 
No ato culposo o intuito de causar prejuízo não existe. Mas o prejuízo da 
vítima decorre de um comportamento negligente ou imprudente da pessoa 
que o causou 13 
 
Em relação ao dano, em primeiro momento o abordaremos como tudo o que 
o lesado ou sujeito passivo da conduta perdeu, de forma imediata, ou irá deixar de 
auferir em razão do fato causado pelo agente. 
A terminologia do dano, em sua concepção jurídica, abrange duas espécies: o 
dano patrimonial e dano extrapatrimonial. O primeiro se refere ao dano emergente 
que é aquele que de forma certa, efetiva e imediata, é visível (exemplo de dano 
emergente clássico é a avaria causada em veículo por conseqüência de acidente de 
trânsito), e lucro cessante que é aquilo que a vítima razoavelmente deixou de ganhar 
(cita-se aqui o exemplo do motoboy que, em razão de acidente de trânsito que não 
deu causa, não poderá exercer seu ofício por certo período de tempo, cessando 
assim sua fonte de renda). O segundo denominado dano extrapatrimonial será 
explicado no capítulo a seguir com maior propriedade.     
O Código Civil em seu art. 944 caput diz que: “A indenização mede-se pela 
extensão do dano”. Inteligência do legislador que busca evitar o enriquecimento sem 
causa da vítima, o qual é expressamente vedado em nosso ordenamento. No 
mesmo sentido, diz o supracitado artigo em seu parágrafo único que, caso haja 
desproporção entre a culpa e o dano, é possível o juiz reduzir de maneira equitativa 
a indenização devida (é citado como exemplo o acidente causado por condutor de 
veículo que, ao fazer ultrapassagem em velocidade compatível com a via, ocasiona 
acidente colidindo com caminhão que transportava material hospitalar avaliado em 
milhares de reais, pois este estava no ponto cego do retrovisor). 
Cumpre dizer que é possível a existência da responsabilidade civil sem a 
ocorrência comprovadamente de dano. Tal situação ocorre em contratos os quais, 
dentre suas cláusulas, possuam alguma de origem penal, prevendo indenização em 
caso de eventual inadimplemento, mesmo que nenhum dano tenha sido gerado e 
                                                 
12 RODRIGUES, Silvio. Direito Civil: Responsabilidade civil. 20ª Ed. São Paulo: Saraiva, 2003. v.4. 
p. 147. 
13 RODRIGUES, Silvio. Direito Civil: Responsabilidade civil. 20ª Ed. São Paulo: Saraiva, 2003. v.4. 
p. 147. 
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comprovado. Também se observa o art. 940 do Código Civil que trata sobre a 
demanda judicial de dívida já adimplida. 
O professor Silvio de Salvo Venosa conceitua dano basicamente como uma 
ofensa e diminuição do patrimônio, levando-nos ao raciocínio de que o dano na 
responsabilidade civil compreende aquele de caráter patrimonial e extrapatrimonial. 
Dano nas palavras de Carlos Alberto Bittar é:  
 
(...) o dano traduz-se pela determinação, no âmbito jurídico, dos efeitos 
decorrentes de fatos humanos produtores de lesões a certos interesses 
alheios protegidos, que ao Direito compete regular, na defesa dos valores 
maiores da sociedade e da pessoa e, com isso, garantir a fluência natural e 
pacífica das interações sociais. Daí a integração, no sistema jurídico, de 
autorização e de proibições de comportamento e, de outro lado, de 
mecanismos de reação, nas órbitas pública e privada, que permitem a 
submissão do agente, pessoal ou patrimonialmente, aos reflexos derivados 
de ações ou de omissões conflitantes com seus mandamentos e lesivas a 
interesses sociais ou individuais, ou, mesmo, de ambas as naturezas 14 
 
O mesmo autor diz mais adiante que: 
 
Pode-se, em suma, realçar que os danos se referem à integralidade 
estrutural, ao patrimônio, ou a projeções da pessoa na sociedade. São 
suscetíveis de alcançar, portanto, a expressão física (corpórea), psíquica, 
ou moral das pessoas físicas, além de patrimonial e moral das pessoas 
jurídicas. 15 
 
Para ser indenizável o dano deve ser real, atual e certo, visto que não busca 
o direito indenizar dano hipotético ou incerto, encontrando exceção à regra somente 
no caso de indenização por dano moral in re ipsa, onde o fato por si só já basta para 
configuração, como acontece, por exemplo, nas situações de inclusão indevida de 
nome em cadastros de inadimplentes, sendo única exceção quando é provado que 
já havia inscrições anteriores no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF). Entendimento 
já é pacífico no Superior Tribunal de Justiça. 
Nexo causal ou nexo de causalidade significa a existência de vinculo 
correspondente entre a ação ou omissão do agente e o dano que foi gerado. 
Compreende-se, dessa maneira, que possui característica essencial ligada mais ao 
ato material do que ao direito em si, já que o nexo de causalidade é, em suma, uma 
ligação de causa (ação ou omissão) e efeito (dano). 
                                                 
14 BITTAR, Carlos Alberto. Reparação Civil por Danos Morais. 03ª Ed. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 1997. p.14. 
15 BITTAR, Carlos Alberto. Reparação Civil por Danos Morais. 03ª Ed. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 1997. p.33. 
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Importante destacar que é no nexo causal que existe a imputabilidade ou 
incidência característica da responsabilidade civil. Leia-se, é na existência do nexo 
causal que nasce o dever de reparar do agente, vez que é possível termos uma 
conduta e um dano que não possuem nenhuma ligação. 
 
 
2.3 DOLO E CULPA 
 
Os elementos de dolo e culpa são amplamente utilizados no direito brasileiro, 
não se restringindo unicamente ao direito civil, sendo, inclusive, determinantes em 
algumas áreas como no direito penal, já que dolo e culpa na área penal possuem 
impacto direito na pena a ser aplicada pelo magistrado e, não suficiente, impacto na 
condenação ou não do réu. 
Quando falamos em dolo, basicamente temos de identificar qual a vontade 
intrínseca do sujeito que pratica a conduta, ou seja, a intenção do resultado buscado 
pelo sujeito. Caso comprovadamente a intenção seja de gerar o dano e, via de 
conseqüência, lesar terceiro, estará se falando de dolo. 
Em relação à culpa temos como forma de sua manifestação a negligência, 
imprudência e imperícia. A primeira se reporta basicamente a um descuido do 
sujeito, que deveria ter praticado alguma conduta preventiva a qual evitaria a 
ocorrência do dano. Quanto à imprudência, temos que é uma falta de atendimento 
as normas básicas de cuidado e cautela. Por fim, a imperícia, basicamente, é a 
inaptidão ou falta de habilidade do sujeito para realização de determinada tarefa. 
Os elementos que compõe a culpa são: conduta voluntária, previsibilidade do 
resultado e violação de dever de cuidado.  
A conduta voluntária é vista pela ação ou omissão ser expressão livre da 
vontade, sem que haja situação de coação ou outra circunstância que vicie a 
vontade do sujeito. De grande importância apontar que o agente não possui a 
intenção de gerar o dano (resultado), pois, se assim o fosse, estaríamos diante do 
dolo e não da culpa. 
 Sobre previsibilidade do resultado, temos aquela situação em que o resultado 
era previsível ou visível. Não pode ter culpa o sujeito que estaciona seu carro em 
shopping Center, e que, em razão do excesso de peso gerado pelo seu veículo, 
cause sérios danos aos alicerces do prédio. Aqui encontramos a situação do caso 
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fortuito e força maior, que são, essencialmente, aqueles eventos imprevisíveis e 
inevitáveis.  
O dever de cuidado é aquele que é violado a partir da culpa do sujeito, a qual 
não deverá ser intencional. Citamos como exemplo o médico que esquece bisturi de 
cirurgia dentro do paciente operado. 
Dentre as várias espécies de culpa doutrinariamente apontadas, as mais 
habitualmente ocorrentes são a culpa in vigilando e a culpa in eligendo. A primeira, 
traduzindo-se do latim, significa a falta de vigilância pela conduta de terceiro, o qual 
a pessoa é responsável, exemplo de culpa in vigilando é o dever de indenizar do pai 
de menor que gerou dano a alguém. Culpa in eligendo equivale a responsabilidade 
atribuída em razão de má escolha realizada, tendo como exemplo situação em que 
funcionário de empresa, em alta velocidade, no exercício de seu trabalho, atropela 
pedestres causando-lhes danos físicos. 
Acerca do tema, trazemos recente decisão do Tribunal de Justiça de São 
Paulo e ementa de julgamento do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul: 
 
(...) Trata-se de ação anulatória de auto de infração e imposição de 
penalidade de multa por supressão, mediante utilização de fogo, de 
“vegetação secundária em estágio médio de regeneração em área 
considerada de preservação permanente pelo artigo 2º, letra a, item I da 
Lei 4.771/65 em área correspondente a 4,0 ha” (fls. 16). O recurso não 
merece provimento. Em que pese a alegação do autor de inexistência de 
nexo causal entre sua conduta e o dano, aduzindo que o incêndio é de 
autoria desconhecida e supostamente criminoso, sua responsabilidade 
decorre de sua culpa in vigilando, pois, a defesa e preservação do Meio 
Ambiente, conforme enunciado no caput do art. 225 da Constituição 
Federal é um dever não só do Poder Público, mas também da coletividade. 
Com efeito, na condição de proprietário do imóvel, o autor devia ter 
adotado todos os meios necessários para evitar a ocorrência de danos ao 
meio ambiente, principalmente depois de tantas ocorrências em imóveis de 
sua propriedade, conforme se vê dos boletins de ocorrência juntados às fls. 
38/43. Ressalta-se ainda que, não obstante as diversas ocorrências 
anteriores, o autor não adotou nenhuma medida para impedir que novas 
queimadas acontecessem em imóveis de sua propriedade. Pelo contrário, 
deixou objeto (palha de milho), acessível a terceiros, que facilitou a 
propagação do fogo em seu imóvel, inserido em área de preservação 
permanente e circundado por duas estradas de grande circulação de 
veículos e de pessoas, conforme alega. De sorte que não se desincumbiu 
de seu dever de vigilância e proteção do meio ambiente (...) face ao 
exposto, nega-se provimento ao recurso. 16 
 
(destacamos) 
 
                                                 
16 BRASIL. Tribunal de Justiça de São Paulo. Apelação Civil n° 9214683-61.2007.8.26.0000, da 3ª 
Câmara Extraordinária de Direito Público Tribunal de Justiça de São Paulo, São Paulo, SP. Relator 
Des. Eutálio Porto. 20 de maio de 2014. 
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APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PRIVADO NÃO ESPECIFICADO. AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO. 
PAGAMENTO REALIZADO A REPRESENTANTE COMERCIAL SEM 
PODERES PARA RECEBER E DAR QUITAÇÃO. CULPA IN ELIGENDO. 
INCIDÊNCIA DA TEORIA DA APARÊNCIA. PAGAMENTO EFICAZ. 1. A ré 
não pode se eximir da relação jurídica material travada entre o seu 
representante e o cliente quando ela própria contrata os serviços de 
representação comercial, sendo, portanto, responsável pela conduta do 
seu agente enquanto agindo como representante. Diante disso, é possível 
reconhecer-se a culpa in eligendo da empresa ré por ter escolhido mal 
seus prepostos ou agentes (art. 932, inciso III, do CC). 2. Ainda assim não 
fosse, vigora em tal quadro a teoria da aparência, como expressão do 
princípio da proteção à boa-fé de terceiros e da necessidade de imprimir 
maior segurança às relações jurídicas. Logo, não é desprovido de eficácia 
o recebimento e a quitação de pagamento realizado pelo devedor a 
representante comercial da credora, pela falta de poderes daquele para os 
atos, quando este representante se apresentava, perante o devedor, em 
todos os atos de interesse da empresa credora, como seu legítimo 
representante comercial. 3. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS 
MORATÓRIOS. Correção monetária a incidir a partir da prolação da 
sentença. Juros moratórios no percentual de 12% ao ano, a incidir desde o 
evento danoso, nos termos da Súmula n. 54 do STJ. 4. ÔNUS 
SUCUMBENCIAIS. Sucumbência mantida. DESPROVERAM A 
APELAÇÃO E PROVERAM PARCIALMENTE O RECURSO ADESIVO. 
UNÂNIME. 17 
 
(destacamos) 
 
No mesmo sentido, apresentamos ementa de julgamento de relatoria da 
Ministra Nancy Andrighi do Superior Tribunal de Justiça: 
 
CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. CONTRATO DE 
SEGURO. CULPA IN VIGILANDO. APOSSAMENTO DO BEM POR 
EMPREGADO INABILITADO. AGRAVAMENTO DO RISCO PELO 
SEGURADO. DEVER DE INDENIZAR. AUSÊNCIA. 
1. Ação de cobrança distribuída em 06.12.2006, da qual foi extraído 
o presente recurso especial, concluso ao Gabinete em 10.10.2013. 
2. Cinge-se a controvérsia em definir se a culpa in vigilando da 
empresa, ao não evitar que empregado inabilitado para dirigir se 
aposse do bem segurado, afasta a cobertura securitária. 
3. À vista dos princípios da eticidade, da boa-fé e da proteção da 
confiança, o agravamento do risco decorrente da culpa in vigilando 
da empresa, ao não evitar que empregado não habilitado se apossasse do 
veículo, tem como consequência a exclusão da cobertura, haja vista que o 
apossamento proveio de culpa grave do segurado. 
4. Recurso especial não provido.18 
 
                         (destacamos) 
 
                                                 
17 BRASIL. Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul.   Apelação Civil n° 70015384209, 9ª Câmara 
Cível do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, RS.Relator Des. Odone Sanguiné. 
06 de setembro de 2006. 
18
 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Recurso Especial n° 2013/0339681-5 (1412816 / SC), 
da 3ª Turma do Superior Tribunal de Justiça, Brasília, DF. Relatora Min. Nancy Andrighi. 15 de maio 
de 2014. 
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Ainda sobre a responsabilização de terceiros pela reparação civil, é dito no 
artigo 932 do Código Civil: 
 
Art. 932. São também responsáveis pela reparação civil: 
I - os pais, pelos filhos menores que estiverem sob sua autoridade e em 
sua companhia; 
II - o tutor e o curador, pelos pupilos e curatelados, que se acharem nas 
mesmas condições; 
III - o empregador ou comitente, por seus empregados, serviçais e 
prepostos, no exercício do trabalho que lhes competir, ou em razão dele; 
IV - os donos de hotéis, hospedarias, casas ou estabelecimentos onde se 
albergue por dinheiro, mesmo para fins de educação, pelos seus hóspedes, 
moradores e educandos; 
V - os que gratuitamente houverem participado nos produtos do crime, até 
a concorrente quantia. 
 
Observação feita é a de que a responsabilidade do terceiro, expressa no texto 
do artigo, não exclui a do causador do dano. Ilustrando essa situação indicamos a 
possibilidade, exemplificativamente, de se exigir reparação exclusivamente de 
empregado de determinado estabelecimento por dano gerado, mesmo que no 
exercício de seu trabalho.  
Frisa-se que a culpa in vigilando e a culpa in eligendo nas situações 
apresentadas inicialmente como exemplo, após o advento do Código Civil em 2002 
(artigo 932 do CC), independem da culpa ou dolo, pois foram tratadas como 
situações em que há a responsabilidade civil objetiva, que será tratada no tópico 
seguinte. 
 
 
2.4 RESPONSABILIDADE SUBJETIVA E OBJETIVA 
 
No direito civil pátrio, há determinada espécie de responsabilidade civil 
denominada de objetiva, em que pouco importa se o dano ocorreu por culpa ou dolo 
do sujeito, porque, independentemente dessa circunstância, haverá o dever de 
indenizar, podendo ser citado como exemplo a responsabilidade civil do Estado 
(obviamente com exceção dos casos em que há culpa exclusiva da vítima). 
Disciplinando o tema, diz o art. 927 do Código Civil: 
 
Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, 
fica obrigado a repará-lo. 
Parágrafo único. Haverá obrigação de reparar o dano, independentemente 
de culpa, nos casos especificados em lei, ou quando a atividade 
normalmente desenvolvida pelo autor do dano implicar, por sua natureza, 
risco para os direitos de outrem. 
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Quanto à primeira hipótese trazida no artigo supracitado, podemos citar como 
exemplo a Lei 8.078/1990 (CDC), que diz claramente sobre a responsabilidade 
objetiva do fornecedor de serviços pelos danos causados aos consumidores. Diz a 
letra da lei: 
 
Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da 
existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores 
por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por informações 
insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos.  
 
(grifamos) 
 
Sobre a chamada teoria do risco, constante da parte final do art. 927 do CC, 
há entendimento de que o legislador foi demasiadamente abrangendo na sua 
redação, pois o texto do parágrafo único abrangeria inúmeras hipóteses e 
entendimento. Sobre o tema Pablo Stolze Gagliano: 
 
Em nosso entendimento, o exercício dessa atividade de risco pressupõe 
ainda a busca de um determinado proveito, em geral de natureza 
econômica, que surge como decorrência da própria atividade 
potencialmente danosa (risco-proveito) (...) Assim, abstraída a ocorrência 
de alguma excludente de responsabilidade, a a responsabilização deverá 
ser objetiva pelos danos causado nessa atividade, se o evento danoso era 
potencialmente esperado, em função da probabilidade estatística de sua 
ocorrência.19 
 
 Destacamos como exemplo de ocorrência e aplicação da teoria do risco, 
explicada acima, hipótese de infecção alimentar contraída comprovadamente em 
restaurante, já que é inerente à própria atividade desenvolvida pelo causador do 
dano (nessa situação o restaurante) o risco de que a má conservação de alimentos, 
utilizados para o preparo dos pratos, desencadeie esse resultado. 
De grande importante ser dito que a responsabilidade objetiva, da mesma 
forma como ocorre na solidariedade no direito das obrigações, não pode ser 
presumida, somente aplicando-se nas hipóteses abarcadas pela lei. 
 Já a aferição da culpa ou dolo é de destaque na responsabilidade subjetiva, 
onde não há a necessária obrigatoriedade de indenização pela simples ocorrência 
do dano. Em relação a culpa e ao dolo, remetemos para leitura do tópico anterior. 
                                                 
19 GAGLIANO, Pablo Stolze; PAMPLONA FILHO, Rodolfo. Novo curso de direito civil: 
Responsabilidade Civil. 12ª Ed. São Paulo: Saraiva, 2014, v.3. p.198. 
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3 DANO 
 
3.1 DANO EMERGENTE E LUCRO CESSANTE 
 
Quando se fala em danos emergentes deve se fala naqueles danos  de 
caráter material efetivamente sofridos pela vítima, ou seja, o que ela 
comprovadamente perdeu. Cita-se como exemplo de dano emergente situação 
corriqueira de batida de veículos em que a vítima, com base em laudo técnico, 
aponta quais foram seus prejuízos suportados com o evento.  
O lucro cessante é a mensuração do que o sujeito deixou razoavelmente de 
aferir em razão do dano em que foi vítima. Exemplo didático dessa situação é aquela 
em que, remetendo-se novamente a situação de acidente de trânsito, motoboy é 
atropelado por veículo conduzido em alta velocidade e, em razão desse fato, terá de 
ficar alguns meses em poder realizar suas atividades. Nessa situação é cabível a 
apuração do valor médio recebido pela vítima para que integre o valor total 
indenizatório. 
Diz Pablo Stolze a respeito do dano emergente e lucro cessante: 
 
Claro está que o dano emergente e os lucros cessantes devem ser 
devidamente comprovados na ação indenizatória ajuizada contra o agente 
causador do dano, sendo de bom alvitre exortar os magistrados a 
impedirem que vítimas menos escrupulosas, incentivadoras da famigerada 
“indústria da indenização”, tenham êxito em pleitos absurdos, sem base 
real, formulados com o nítido propósito, não de buscar ressarcimento, mas 
de obter lucro abusivo e escorchante. 20 
 
A doutrina também aponta a possibilidade de existência de dano chamado de 
indireto ou dano em ricochete, que é aquele dano surgido como reflexo do dano 
principal. Roberto Senise Lisboa, apresenta bom exemplo em sua obra de dano em 
ricochete:    
 
É o caso da obrigação de pagamento das despesas de funeral , se a 
conduta do agente deu causa à morte da vítima . A ofensa direta foi, na 
realidade, a um direito patrimonial (a vida), porém o autor do ilícito sujeita-
se, ainda, às despesas que a família enlutada teria com o funeral. 21 
 
                                                 
20 GAGLIANO, Pablo Stolze; PAMPLONA FILHO, Rodolfo. Novo curso de direito civil: 
Responsabilidade Civil. 12ª Ed. São Paulo: Saraiva, 2014, v.3. p. 92. 
21 LISBOA, Roberto Senise. Manual de direito civil: Direito das obrigações e responsabilidade 
civil. 04ª Ed. São Paulo: Saraiva, 2009. v.2.p.245. 
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Dano indireto, diante do exposto, é aquele que nem sempre se mostra visível 
imediatamente após a ocorrência do dano patrimonial direito (dano principal), mas 
deste decorre e também obriga o causador a sua reparação. 
 
 
3.2 DANO MORAL 
 
Essa modalidade de dano tão usualmente conhecida e falada no meio 
jurídico, denominada por parte da doutrina como dano extrapatrimonial e dano não 
material, reporta-se a situações em que o ato ilícito praticado extrapola a seara do 
mero dissabor, não se confundindo, por exemplo, com simples aborrecimentos da 
vida cotidiana, tais quais ocorrerem como no envio de carta de cobrança de valor  
por parte de credor que, quando da data de recebimento da comunicação via 
correio, já tenham sido adimplido. 
 Para configuração do dano extrapatrimonial é necessário a ocorrência de 
situação que cause ao indivíduo verdadeira angústia, dor e ofensa aos direitos 
personalíssimos, como, por exemplo, a vida privada, honra, intimidade, entre outros. 
Diz Silvio Rodrigues que acerca do assunto:  
 
Trata-se assim de dano sem qualquer repercussão patrimonial; se a injúria, 
assacada contra a vítima em artigo de jornal, provocou a queda de seu 
crédito e a diminuição de seu ganho comercial, o prejuízo é patrimonial, e 
não meramente moral. 22 
 
No mesmo sentido Yussef Said Cahali afirma: 
 
(...) tudo aquilo que molesta gravemente a alam humana, ferindo-lhe 
gravemente os valores fundamentais inerentes à sua personalidade ou 
reconhecidos pela sociedade em que está integrado, qualifica-se, em linha 
de princípio, como dano moral; não há como enumerá-los exaustivamente, 
evidenciando-se na dor, na angústia, no sofrimento, na tristeza pela 
ausência de um ente querido falecido; no desprestígio; na desconsideração 
social, no descrédito à reputação, na humilhação pública, no devassamento 
da privacidade; no desequilíbrio da normalidade psíquica, nos 
traumatismos emocionais, na depressão ou no desgaste psicológico, nas 
situações de constrangimento moral. 23 
 
Nem sempre o dano moral foi aceito por todos como dano realmente 
reparável, sendo que os que defendiam sua irreparabilidade apontavam oito fatores 
em que baseavam sua tese: (i) incerteza de um direito violado, (ii) Inexistência de 
                                                 
22  RODRIGUES, Silvio. Direito Civil: Responsabilidade civil. 20ª Ed. São Paulo: Saraiva, 2003. 
v.4. p.190. 
23 CAHALI, Yussef Said. Dano Moral. 2ª Ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1998. p. 21. 
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um efeito penoso durável, (iii) dificuldade em descobrir a existência do dano, (iv) 
indeterminação do número de pessoas lesadas pelo dano, (v) inviabilidade de uma 
rigorosa avaliação em dinheiro, (vi) imoralidade em tentar se compensar uma dor 
com dinheiro, (vii) ilimitado poder que deveria ser dado ao magistrado e, por fim, (viii) 
impossibilidade no ordenamento jurídico de se admitir a reparação do dano moral. 
Após a promulgação da Constituição Federal de 1988, todas as dúvidas sobre 
o dano moral foram sanadas, pois o próprio texto da norma maior traz em seu artigo 
5°, incisos V e X a previsão de reparação do dano moral, assegurando o direito a 
indenização por dano moral.  
De acordo com Alexandre de Moraes: 
 
O art. 5º, V, não permite qualquer dúvida sobre a obrigatoriedade da 
indenização por dano moral, inclusive a comutatividade dessa com a 
indenização por danos materiais. 24 
 
Acerca da questão da cumulação do dano moral com o dano material, trazido 
acima, foi objeto de súmula do Superior Tribunal de Justiça de n° 37, publicada em 
março de 1992, que diz serem cumuláveis as indenizações por dano moral me 
material oriundos do mesmo fato.  
Nesta espécie de dano se visualiza difícil aplicação de caráter objetivo ao 
julgador, visto que, em sua grande maioria, os sentimentos que ensejam o dano 
moral, mesmo sendo universais, são sentidos e vivenciados de formas diferentes por 
cada um. Neste sentido ensina Nehemias Domingos de Melo: 
 
(...) em que pesem pequenas nuances, há uma concordância quanto a 
classificar lesão que possa autorizar a indenização por danos morais, como 
aquela que atinge o âmago do indivíduo, causando-lhe dor (incluindo-se aí 
a incoluminadade física), sofrimento, angústia, vexame ou humilhação e, 
por se passar no íntimo das pessoas, torna-se insusceptível de valoração 
pecuniária adequada, razão por que o caráter da indenização é o de 
compensar a vítima pelas aflições sofridas e de lhe subtrair o desejo de 
vingança pessoal, além de impor uma pena ao lesante como uma forma de 
reprimenda. 25 
 
No que tange a natureza jurídica da reparação do dano moral, temos que é 
tanto uma sanção em razão da prática do ato ilícito pelo causador do dano, quanto, 
também, uma forma, mesmo que não ideal conforme posições contrárias trazidas 
anteriormente, de compensar o indivíduo lesado. 
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No Superior Tribunal de Justiça, restaram pacificadas algumas situações em 
que o dano extrapatrimonial pode ser presumido, ou seja, independente de prova 
nos autos de que não foi um mero dissabor o fato ocorrido, sendo tais situações 
principalmente: inclusão indevida em cadastro de inadimplentes, atraso de vôo, 
diplomas universitários sem reconhecimento pelo órgão responsável (Ministério da 
educação), equívocos em atos da administração. 
 
 
3.3 QUANTUM DEBEATUR 
 
Assunto sempre tormentoso quando se fala na procedência de ações 
indenizatórias, é a fixação do quantum debeatur ou valor da indenização, já que, em 
se falando de dano moral, por exemplo, não há valor previamente fixado. 
Sobre o assunto, Clayton Reis fala: 
 
(...) a falta de um valor exato não poderá jamais ser causa de 
irresponsabilidade do lesionador, de forma a premiá-lo pelo seu ato lesivo. 
A pena indenizatória terá que ser uma realidade sentida e alcançada pelo 
magistrado, com o objetivo de impor ao delinqüente o necessário freio no 
cometimento dos seus atos ilícitos. Para isso, é necessário que o juiz, 
utilizando-se do seu arbitrium judicis, exerça o poder que o Estado lhe 
conferiu de forma precisa, utilizando-se sempre do conceito de 
razoabilidade. 26 
 
A doutrina, baseada na jurisprudência dos Tribunais de Justiça brasileiros 
estabeleceu duas possibilidades de fixação do valor, sendo: (i) via tarifamento ou (ii) 
mediante arbitramento. 
A fixação do valor por tarifamento é aquela em já há precedentes que são 
observados para que o valor seja apurado, sendo exemplo dessa situação a 
indenização por perda de bagagem em avião a qual possui indenização tarifada pela 
convenção de Varsóvia (ratificada pelo Brasil em 02 de maio de 1931). 
É de se dizer que a utilização de tarifamento para arbitramento de 
indenização não parece ser o meio mais sensato e justo de atribuir valor ao dano 
suportado pelo sujeito, já que existem inúmeros fatores a serem observados, não 
sendo possível ajustar um prévio valor para todos os casos. Exemplo de visível 
percepção é a diferença entre a perda de um braço por razão de acidente, de um 
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ferreiro aposentado e do outro lado, de um pianista de renome internacional, ou 
então entre o extravio de bagagem de um cidadão comum e de um banqueiro suíço.  
A indenização por tarifamento, por bom senso dos nossos tribunais, muitas 
vezes tem o teto ultrapassado dos valores previstos. Em relação ao tarifamento por 
bagagens que foram extraviadas, sublinha-se que vem sendo afastada a aplicação 
da convenção já que, pelo Código de Defesa do Consumidor e o Código Civil de 
2002, não é possível haver uma limitação da responsabilidade de quem prestou ou 
forneceu os serviços. Nesse sentido, transcreve-se ementa de recentíssimo 
julgamento do TJ SP: 
 
APELAÇÃO TRANSPORTE AÉREO AVARIAS INDENIZAÇÃO TARIFADA 
PACTO DE VARSÓVIA CDC  REPARAÇÃO INTEGRAL HIPÓTESE 
EXCEPCIONAL VEROSSIMILHANÇA DANOS MATERIAS E MORAIS 
REFORMA INTEGRATIVA. - O Código de Defesa do Consumidor e o 
Código Civil afastam a Convenção de Varsóvia ainda que ratificada pelo 
Brasil assente na jurisprudência pátria, inclusive no STJ, que prevalece a 
reparação integral; - Limitação tarifada excepcionalmente admitida, em face 
da falta de verossimilhança da lista de bens extraviados apresentados pela 
parte circunstância que repele a boa-fé, ausente qualquer indício sobre os 
valores apresentados, puramente especulativos quantia fixada conforme a 
Convenção de Montreal (1.000 DES), carente outro elemento capaz de 
estipular o valor da bagagem extraviada; - Dano material (art. 402, do CC) 
integrado com as quantias despendidas na aquisição de outras roupas no 
Brasil quantia somada que permite reconhecer a razoabilidade do 
'quantum' a luz do art. 944, do Código Civil; - 'Quantum' indenizatório - 
valor que se presta não só a reconfortar o lesado, mas também fazer com 
que o causador do dano tome providências para aprimorar a prestação de 
seus serviços. Indenização majorada para R$ 12.000,00 (doze mil reais); 
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 27 
 
(destacamos) 
    
Em relação à fixação por arbitramento, deve ser visto pelo magistrado, quanto 
ao valor de reparação do dano, a função sócio-educativa da indenização e, em outra 
ponta, a não ocorrência de enriquecimento sem causa. A respeito do assunto, 
especificamente sobre a função sócio-educativa, o professor Roberto Senise Lisboa 
explica: 
 
A indenização por danos morais deve representar um desestímulo de nova 
prática delituosa, pelo agente, refletindo-se efetivamente sobre o seu 
patrimônio, conforme a sua potencialidade econômica. A exacerbação de 
sanção pecuniária atende aos interesses socialmente relevantes de 
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Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, São Paulo, SP.Relator Des. Maria 
Lúcia Pizzotti. 02 de junho de 2014. 
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respeito e dignidade à personalidade da vítima e inibe outros delitos, 
impondo-se determinada conduta ao agente. 28 
 
De grande relevo, a atenção quanto aos valores arbitrados pelo juiz para que 
não haja a caracterização de enriquecimento sem causa, conforme artigo 884 e 
seguintes do Código Civil, já que não é possível, por exemplo, determinada pessoa 
ganhar milhões de reais em razão de simples negativação de seu nome junto aos 
órgãos de proteção ao crédito, ou por leve ofensa que lhe foi dirigida. 
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4 DANO MORAL DA PESSOA JURÍDICA 
 
4.1 DIREITOS DA PERSONALIDADE 
 
A partir do momento em que a pessoa jurídica adquiri personalidade 29, têm-
se como reflexo o fato de ter nome, patrimônio e domicílio próprios, separação, na 
grande maioria dos tipos sociais, do patrimônio dos sócios em relação à pessoa 
jurídica e, o que aqui nos interessa, aquisição de direitos personalíssimos. 
Sobre direitos da personalidade, destaca-se ensinamento de Pablo Stolze: 
 
Conceituam-se os direitos da personalidade como aqueles que têm por 
objeto os atributos físicos, psíquicos e morais da pessoa em si e em suas 
projeções sociais. A idéia a nortear a disciplina dos direitos da 
personalidade é a de uma esfera extrapatrimonial do indivíduo, em que o 
sujeito tem reconhecidamente tutelada pela ordem jurídica uma série 
indeterminada de valores não redutíveis pecuniariamente, como a vida, a 
integridade física, a intimidade, a honra, entre outros.30 
 
Dessa forma temos que os direitos de personalidade são aqueles inatos a 
pessoa, que não podem ser afastados ou excluídos, bem como oponíveis contra 
todos.  
 
Quanto às características desses direitos, podem ser apontados serem: (i) 
extrapatrimoniais, (ii) gerais, (iii) indisponíveis, (iv) absolutos, (v) imprescritíveis, (vi) 
impenhoráveis e (vii) vitalícios, os quais serão tratadas especificamente. 
Fala-se em serem direitos extrapatrimoniais em razão de não possuírem uma 
aferição ou quantificação objetiva, desta forma, diferente de um dano causado a um 
bem material de determinado sujeito, que pode ser avaliado precisamente em 
relação ao prejuízo pecuniário, o mesmo não se mostra possível quando falamos 
dos direitos de personalidade, destacando, contudo, que sua lesão gera direito a 
reparação. 
São gerais porque são inatos a todas as pessoas, desta forma não é possível 
afirmar que determinado indivíduo possui direito à honra ou a sua intimidade 
preservada e outro não. 
Característica que merece destaque é a indisponibilidade dos direitos 
personalíssimos, sendo esses irrenunciáveis e inalienáveis. Mesmo que o seu 
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detentor demonstre interesse em afastá-los ou realizar sua cessão a outra pessoa, 
tal pretensão não surtirá nenhum efeito, tendo tal característica inclusive previsão no 
Código Civil em seu artigo 11, transcrito a seguir: 
 
Art. 11. Com exceção dos casos previstos em lei, os direitos da 
personalidade são intransmissíveis e irrenunciáveis, não podendo o seu 
exercício sofrer limitação voluntária. 
 
Acerca da exceção contida no artigo 11 do CC, apresentada acima, explica 
Pablo Stolze: 
 
Tome-se o exemplo do direito à imagem. Em essência, esse direito à 
intransmissível, uma vez que ninguém pode pretender transferir 
juridicamente a sua forma plástica a terceiro. Ocorre que a natureza do 
próprio direito admite a cessão de uso dos direitos à imagem. Não se trata 
da transferência do direito em si, mas apenas da sua faculdade de uso. 
Essa cessão, realizada contratualmente, deverá respeitar a vontade do seu 
titular, e só poderá ser interpretada restritivamente. 31 
 
Exemplo de exceção parecido com o acima trazido, é a possibilidade na 
cessão a título gratuito de órgãos do próprio corpo para que seja objeto de estudo 
científico, ou tenha finalidade altruística (art. 14, CC). 
São considerados direitos absolutos, pois podem ser opostos com relação a 
todos, bem como geram o dever de respeito por parte da coletividade e não se 
restringem ao campo do direito privado.  
Quanto à imprescritibilidade é de se pontuar que esses direitos não são 
perdidos pelo decurso do tempo ou somente são exercíveis em determinado tempo.  
Relevante dizer que o direito de reparação por lesão é prescritível, mesmo 
porque não haveria nenhuma razoabilidade, por exemplo, em determinado sujeito 
pleitear reparação por lesão a sua imagem, depois de passados 50 anos do fato. 
Dizem-se impenhoráveis os direitos da personalidade, pois esses não podem 
ser objeto de constrição judicial. Tal característica possui ligação com a 
irrenunciabilidade e com a não transmissão desses direitos. 
Por fim, são direitos vitalícios em razão de não possuírem data certa para se 
extinguirem, já que, com algumas exceções que se estendem no tempo, somente 
acabam com a morte de seu detentor, acompanhando-o por toda vida.  
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Em relação à existência de direitos personalíssimos da pessoa jurídica, o 
Código Civil, em seu artigo 52, é preciso ao trazer que é aplicável igualmente às 
pessoas jurídicas a proteção dos direitos da personalidade, não restando qualquer 
dúvida ou interpretação que leve a posicionamento contrário. 
Ao encontro do tema, segue ementa de julgamento de Apelação do Tribunal 
de Justiça do Rio Grande do Sul: 
 
APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. CRÍTICA À 
PESSOA JURÍDICA PUBLICADA NA REDE MUNDIAL DE 
COMPUTADORES. LIBERDADE DE EXPRESSÃO. EXCESSO NÃO 
CONFIGURADO. DEVER DE INDENIZAR INEXISTENTE. O direito à livre 
manifestação do pensamento, previsto no artigo 5º, inciso IV, da CF, deve 
ser compatibilizado com outros direitos, dentre os quais a imagem e honra 
objetiva, inclusive das pessoas jurídicas, às quais se estendem alguns dos 
direitos da personalidade, nos termos do art. 52 do Código Civil. A crítica 
de consumidores a estabelecimentos empresariais, por meio de 
ferramentas disponíveis na Internet, traduz exercício da liberdade da 
expressão, constitucionalmente assegurado, não havendo como 
responsabilizar civilmente seu autor pelo simples fato de ter sido 
contundente a opinião negativa manifestada, com uso de expressões 
incisivas. Sentença de improcedência mantida. APELAÇÃO DESPROVIDA. 
32 
 
Em verdade, desde a promulgação da Constituição Federal em 1988, 
pontualmente em seu artigo 5°, X já se firmou o entendimento de que a pessoa 
jurídica também é detentora de direitos da personalidade, já que o texto do inciso 
não faz qualquer distinção entre pessoas físicas e pessoas jurídicas. Nesse sentido 
diz Pablo Stolze: 
 
A Constituição Federal de 1988, por sua vez, ao preceituar, em seu art. 5°, 
X, que ‘são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem 
das pessoas, assegurando o direito a indenização pelo dano material ou 
moral decorrente de sua violação’, não fez qualquer acepção de pessoas, 
não podendo ser o dispositivo constitucional interpretado de forma 
restritiva, notadamente quando se trata de direitos e garantias 
fundamentais. 33 
 
Igual entendimento tem Alexandre de Morais: 
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A proteção constitucional consagrada no inciso X do art. 5° refere-se tanto 
a pessoas físicas quanto à pessoas jurídicas, abrangendo, inclusive, à 
necessária proteção à própria imagem frente aos meios de comunicação 
em massa (televisão, rádio, jornais, revistas etc). 34 
 
Por tais fatos, incontestável que a pessoa jurídica também é detentora de 
direitos da personalidade, especialmente os classificados como direitos à integridade 
moral, sendo o direito à honra, imagem e identidade. 
 
 
4.2 HONRA SUBJETIVA, OBJETIVA E PROTEÇÂO À IMAGEM 
 
Quando se fala que determinado fato atingiu a honra de tal sujeito ou lhe 
causou de alguma maneira abalo psicológico logo se percebe que tais 
considerações são carregadas de particularidades. 
É nítido que em nosso país convivemos diariamente com inúmeras culturas, 
credos, crenças e formações pessoais em si. Afinal, esse conjunto de características 
que nos diferencia dos demais e nos dão percepção de indivíduo.  
A partir de tais considerações é de se destacar que determinados fatos que 
podem ser desabonadores a alguém não necessariamente também o sejam para 
outrem. Destacamos, por exemplo, situação em que uma gíria ou expressão usada 
em certa localidade detém um significado e em outro possui significado diverso, 
capaz por si só de causar constrangimento. 
Sobre honra no direito pátrio, encontramos duas divisões distintas que 
norteiam o tema. A primeira diz respeito à chamada honra subjetiva que, conforme 
explanado acima varia de acordo com cada indivíduo, bem como também, por obvio 
varia a intensidade da ofensa de forma individual. 
A honra subjetiva é aquela que é sentida de forma pessoal pelo sujeito, vindo 
a lhe causar dor, angústia, sofrimento e demais sentimentos negativos, Diante disto, 
correto afirmar que a honra subjetiva está ligada somente a pessoas físicas, não 
possuindo aplicabilidade para as pessoas jurídicas. 
Honra objetiva, diferentemente da honra subjetiva que tem raízes intrínsecas 
em cada indivíduo, refere-se a situações em que o que é atingido é o prestígio, bom 
nome, fama, entre outras características positivas que o sujeito possui socialmente. 
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Sua previsão principal, ligado aos direitos de personalidade tratados no tópico 
anterior, está no artigo 5°, X da Carta Magna, que diz: 
 
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes 
(...) 
X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das 
pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral 
decorrente de sua violação. 
 
(destacamos) 
 
Frisa-se que as duas espécies de honra não possuem necessariamente 
alguma ligação entre si, leia-se que é possível uma ofensa a honra subjetiva que 
não gere reflexos na honra objetiva e vice-versa.  
Relacionando honra objetiva e a pessoa jurídica, apresentamos ementa de 
julgamento de Embargos de Declaração recebido como Agravo Interno pela 
segunda turma do Superior Tribunal de Justiça: 
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
TELEFONIA. DANOS MORAIS. PESSOA JURÍDICA. COMPROVAÇÃO. 
ANÁLISE DE MATÉRIA PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. REVISÃO DO 
QUANTUM INDENIZATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE NA ESPÉCIE. SÚMULA 
7/STJ. 
1. Esta Corte possui entendimento pacífico quanto à possibilidade de a 
pessoa jurídica sofrer dano moral, nos termos da Súmula 227/STJ, desde 
que haja ofensa à sua honra objetiva. Ocorre que, para averiguar se houve 
ou não comprovação dos danos morais sofridos, necessário o revolvimento 
de matéria fático-probatória, o que é vedado nesta seara recursal, ante o 
óbice da Súmula 7/STJ. 2. A quantia estipulada a título de danos morais, 
quando não exorbitante ou irrisória, não pode ser revista, em razão do 
óbice da Súmula n. 7/STJ. 
3. Agravo regimental não provido. 35 
 
(destacamos) 
 
Em julgamento de Recurso Especial a segunda turma do STJ, novamente 
firma o entendimento de possibilidade de reparação de ofensa a honra objetiva da 
Pessoa Jurídica: 
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CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. INTERRUPÇÃO DE SERVIÇO DE 
ENERGIA. DANO MORAL. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO. 
1. A pessoa jurídica pode sofrer dano moral desde que haja ferimento à 
sua honra objetiva, ao conceito de que goza no meio social. 
2. O mero corte no fornecimento de energia elétrica não é, a principio, 
motivo para condenação da empresa concessionária em danos morais, 
exigindo-se, para tanto, demonstração do comprometimento da reputação 
da empresa. 
3. No caso, a partir das premissas firmadas na origem, não há fato ou 
prova que demonstre ter a empresa autora sofrido qualquer dano em sua 
honra objetiva, vale dizer, na sua imagem, conceito e boa fama. O acórdão 
recorrido firmou a indenização por danos morais com base, 
exclusivamente, no fato de que houve interrupção no fornecimento do 
serviço prestado devido à suposta fraude no medidor, que não veio a se 
confirmar em juízo. 
4. Com base nesse arcabouço probatório, não é possível condenar a 
concessionária em danos morais, sob pena de presumi-lo a cada corte 
injustificado de energia elétrica, com ilegítima inversão do ônus 
probatório. 
5. Recurso especial provido. 36 
 
Ao contrário da honra subjetiva que por se exteriorizar no intimo de cada ser, 
a honra objetiva é aplicável a pessoa jurídica que em função de injusto gravame 
pode vir a sofrer algum desprestígio no meio em que realiza seus negócios, sendo 
esse um dos principais pilares de sustentação do dano moral da pessoa jurídica. 
 
 
4.3 POSSIBILIDADE DO DANO MORAL 
 
Muito já se discutiu sobre a reparabilidade do dano moral ao longo dos anos, 
por conta de inúmeras posições contrárias de juristas, discutindo-se, inclusive, sobre 
a pessoa jurídica ser detentora ou não de direitos da personalidade, o que 
atualmente tanto em doutrina quanto em jurisprudência, em relação aos dois temas, 
já se encontra pacificado. 
Superados tais questionamentos, os Tribunais então se deparavam sobre a 
possibilidade da pessoa jurídica, aquela em que não possuía materialização 
concreta no espaço, nem sofria as dores e angústias das pessoas físicas, ser 
passível de dano moral. 
A questão apresentada foi objeto de inúmeros julgados pelo Superior Tribunal 
de Justiça em meados dos anos 90, vindo, em razão de pacífico entendimento da 
Corte, sumulada em 08/09/1999 sob o n° 227, com a seguinte redação: “A pessoa 
jurídica pode sofrer dano moral”. 
                                                 
36 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Recurso Especial n° 2011/0303749-4, da 2ª Turma do 
Superior Tribunal de Justiça, Brasília, DF. Relatora Min. Castro Meira. 09 de abril de 2013. 
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Como importantes precedentes para a súmula supramencionada apontam-se 
as seguintes ementas de julgamento:  
 
CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS. PESSOA 
JURIDICA. POSSIBILIDADE. HONRA OBJETIVA. DOUTRINA. 
PRECEDENTES DO TRIBUNAL. RECURSO PROVIDO PARA AFASTAR 
A CARENCIA DA AÇÃO POR IMPOSSIBILIDADE JURIDICA. 
A evolução do pensamento jurídico, no qual convergiram jurisprudência e 
doutrina, veio a afirma, inclusive, nesta corte, onde o entendimento tem 
sido unânime, que a pessoa jurídica pode ser vítima também de danos 
morais, considerados esses como violadores de sua honra objetiva. Por 
unanimidade, conhecer do recurso e dar-lhe provimento.37 
 
 
RESPONSABILIDADE CIVIL - DANO MORAL - PESSOA JURÍDICA. 
I - A ofensa à honra objetiva da pessoa jurídica pode resultar de protesto 
indevido de título cambial, cabendo indenização pelo dano patrimonial daí 
decorrente. 
II - Recurso não conhecido. Por unanimidade, não conhecer do recurso 
especial.38 
 
 
INDENIZAÇÃO. DANO MORAL. PESSOA JURÍDICA. 
A pessoa jurídica pode ser sujeito passivo de danos morais, considerados 
estes como violadores de sua honra objetiva. Precedentes.  
Recurso especial não conhecido. Por unanimidade, não conhecer do 
recurso.39 
 
 
DUPLICATAS FRAUDULENTES. PROTESTO. BANCO ENDOSSATÁRIO. 
CIÊNCIA DO VÍCIO. DANO MORAL. PESSOA JURÍDICA. 
1. Tendo ciência inequívoca o banco endossatário de que as duplicatas 
eram fraudulentas, sem lastro algum, deve o mesmo responder pelos 
danos morais decorrentes do protesto. 
2. Incidência, na espécie, da vedação da Súmula n° 07/STJ quanto à 
verificação da boa-fé do endossatário, afastada no Acórdão recorrido. 
3. Ressalvada a posição deste Relator, tem direito a pessoa jurídica de  
postular indenização por danos morais ocasionados por ofensa à sua 
honra. Precedentes da Corte. 
4. Dissídio jurisprudencial que não sustenta  a passagem do recurso 
especial, a teor da Súmula n° 83/STJ. 
5. Recurso especial não conhecido.40 
 
Pelas ementas apresentadas, vemos o pacífico entendimento esposado à 
época da edição da súmula, especialmente da terceira e quarta turmas do STJ, 
                                                 
37 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Recurso Especial n°1997/0039042-0, da 4ª Turma do 
Superior Tribunal de Justiça, Brasília, DF. Relator Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira. 03 de fevereiro 
de 1998. 
38 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Recurso Especial n° 1998/0000135-2, da 3ª Turma do 
Superior Tribunal de Justiça, Brasília, DF. Relator Min. Waldemar Zveiter. 16 de junho de 1998. 
39 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Recurso Especial n° 1998/0042373-7, da 4ª Turma do 
Superior Tribunal de Justiça, Brasília, DF. Relator Min. Barros Monteiro. 15 de setembro de 1998. 
40 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Recurso Especial n° 1998/0000699-0, da 3ª Turma do 
Superior Tribunal de Justiça, Brasília, DF. Relator Min. Carlos Alberto Menezes Direito. 22 de 
setembro de 1998. 
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quanto a viabilidade de se pleitear reparação por dano moral por ofensa a honra 
objetiva da pessoa jurídica, mesmo que tal afronta se dê por um simples ato de 
protesto de título, conforme a segunda ementa cujo recurso foi de relatoria do 
Ministro Waldemar Zveiter.  
Pode-se afirmar então, a partir da edição da súmula 227 do STJ, que a 
pessoa jurídica pode sofrer dano moral e deve ser reparada quando esse dano 
extrapatrimonial ocorra. 
Já em 1998, dizia Yussef Said Cahali a partir de julgados do STJ: 
 
Acórdão do STJ é exaustivo na fundamentação desse entendimento: 
Quando se trata de pessoa jurídica, o tema da ofensa à honra propõe uma 
distinção inicial: a honra subjetiva, inerente à pessoa física, que está no 
psiquismo de cada um e pode ser ofendidade com atos que atinjam a sua 
dignidade, respeito próprio, auto-estima etc. (...) A pessoa jurídica, criação 
da ordem legal, não tem capacidade de sentir emoção e dor, estando por 
isso desprovido de honra subjetiva e imune à injúria. Pode padecer, porém 
de ataque à honra objetiva, pois goza de uma reputação junto a terceiros, 
passível de ficar abalada por atos que afetam o seu bom nome no mundo 
civil ou comercial onde atua. Esta ofensa pode ter seu efeito limitado à 
diminuição do conceito público de que goza no seio da comunidade sem 
repercussão direta ou imediata sobre o seu patrimônio.41 
 
Silvio de Salvo Venosa recentemente também acrescente que: 
 
(..) é objeto de discussão também o fato de a pessoa jurídica poder ser 
vítima dessa modalidade de dano. Em princípio, toda ofensa ao nome ou 
renome de uma pessoa jurídica representa-lhe um abalo econômico. Não 
há como admitir dos psíquica da pessoa jurídica, senão abalo financeiro da 
entidade e moral dos membros que a compõem. Aqui, sobreleva o aspecto 
de distúrbio comportamental. Nem por isso, porém, deixará de ser reparado 
um dano de natureza moral contra a pessoa jurídica: apenas que, ao nosso 
ver, esse dano moral sempre terá reflexo patrimonial. Será sempre 
economicamente apreciável, por exemplo, o abalo mercadológico que sofre 
uma empresa acusada injustamente, por exemplo, de vender produtos 
roubados ou falsificados. No campo da pessoa jurídica, o que levamos em 
conta no aspecto do dano moral é o ataque à honra objetiva, em síntese, a 
reputação e o renome.42  
 
O entendimento da Corte se firmou a partir do correto entendimento de que 
as pessoas jurídicas também são detentoras de direitos da personalidade (artigo. 52, 
CC) e que, em relação aos direitos ligados não a sua integridade física ou psíquica, 
mas sim ligados a sua integridade moral, poderiam ser lesadas 
                                                 
41 CAHALI, Yussef Said. Dano Moral. 02ª Ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1998. p. 351. 
42 VENOSA, Sílvio de Salvo. Direito Civil: Responsabilidade Civil. 12ª Ed. São Paulo: Atlas, 2012. 
v.4. p.50. 
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extrapatrimonialmente, não confundido tal lesão com dano emergente ou lucro 
cessante. 
A lesão a integridade moral, principalmente se dá quando conduta de 
determinada pessoa ofenda a honra objetiva da pessoa jurídica, causando-lhe 
ofensa a seu bom nome ou reputação que goza perante seus clientes e a própria 
sociedade em si.  Negrita-se, inclusive, a possibilidade de cumulação com outras 
espécies de danos, conforme traz Carlos Alberto Bittar: 
 
(...) não obstante possam ser detectados na respectiva individualidade, 
hipóteses há em que esses danos se apresentam mesclados, como 
repercussões de um mesmo fato gerador: nesse sentido, a investida injusta 
contra a honra de certa pessoa famosa pode, de um lado, atingir a sua 
moral, provocando-lhe indignação ou sofrimento, mas, de outro, subtrair-lhe 
negócios ou oportunidades que se ofereçam no plano econômico. Nessa 
situação, o fato injurioso deita efeitos em ambos os aspectos da esfera 
jurídica do lesado, abrindo-lhe , pois, a possibilidade de reação nos dois 
planos, para que se possam satisfazer, em sua plenitude, os interesses 
violados.43 
 
Não menos importante, sublinhar que além da ofensa à honra objetiva que é 
a causa clássica de dano moral da pessoa jurídica, também a ofensa de outros 
direitos de personalidade geram o dever de reparação por parte do ofensor. 
Cita-se aqui, por exemplo, a utilização do nome da empresa de forma 
indevida por terceiro e, igualmente, violar sigilo profissional, que pode se dar quando 
o ofensor divulga ou explora dados confidenciais internos da empresa.  
Destarte, clara fica a possibilidade do dano moral sofrido pela pessoa jurídica, 
sendo pacífica a doutrina e jurisprudência nesse ponto, devendo o magistrado, 
quando de sua ocorrência, aplicar os mesmo métodos de mensuração praticados 
para ofensas dirigidas a pessoas físicas.  
 
 
 
 
 
 
 
                                                 
43
 BITTAR, Carlos Alberto. Reparação Civil por Danos Morais. 03ª Ed. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 1997. p. 37 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 
A figura do dano moral no direito brasileiro sempre se mostrou tormentosa, já 
que nos primórdios, havia divergência doutrinária até mesmo sobre a possibilidade 
de sua reparação em relação às pessoas físicas. 
Com o desenvolvimento do assunto e apresentação dos institutos correlatos, 
principalmente relacionados à figura do dano e aos direitos de personalidade, resta 
claro o motivo do entendimento que vinha sendo perfilhado pelo Superior Tribunal de 
Justiça, antes de ser editada a súmula n° 227, no sentido de que a pessoa jurídica 
deve ser reparada quando vítima de dano moral. 
A pessoa jurídica pode sofrer dano moral, pois possui, igualmente, direitos 
umbilicalmente ligados a sua integridade moral, principalmente em relação a honra 
que goza perante a sociedade, obviamente não por uma afronta lhe ferir de maneira 
subjetiva, mas sim de forma objetiva perante a terceiros. 
A partir do exposto, tem-se por pacífica a aplicação do instituto da reparação 
do dano moral para a pessoa jurídica, inclusive cumulado com outras espécies de 
danos eventualmente suportados, sobre tudo após a edição da súmula n° 227 do 
Superior Tribunal de Justiça que jogou uma pá de cal sobre a questão. 
A possibilidade de dano extrapatrimonial debatida se dá pela ofensa aos 
direitos de personalidade, que a pessoa jurídica também detém, nos termos do 
artigo 52 do Código Civil, bem como, anterior ao Código Civil em 2002, por própria 
interpretação da Constituição Federal de 1988 (art. 5º, V e X), o que demonstra o 
importante avanço legislativo e amadurecimento sobre as reflexões existentes desde 
o surgimento do tema, e o forte posicionamento do judiciário que pacificou essa 
relevante matéria. 
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